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 Aviso n.º 27241/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração In-

terna de 31 de Março de 2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, 
por naturalização, a Leida Cristina Rodrigues Delgado, natural de Ribeira 
Grande, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, 
nascida a 07/02/1984, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas 
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 
de 31 de Janeiro.

7 de Novembro de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 27242/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 3 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a Joana Lima dos Santos, natural de São João 
Baptista, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, 
nascida a 26/01/1969, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas 
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 
de 31 de Janeiro.

7 de Novembro de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 27243/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 26 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Ester Vaz dos Santos Alves, natural de São 
Salvador, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, 
nascida a 09/09/1963, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas 
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 
de 31 de Janeiro.

7 de Novembro de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 27244/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 26 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Ester Vaz dos Santos Alves, natural de São 
Salvador, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, 
nascida a 09/09/1963, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas 
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 
de 31 de Janeiro.

7 de Novembro de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Rectificação n.º 2472/2008
Por ter sido publicado com inexactidão o aviso n.º 8175/2008, inserto 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 54, de 17 de Março de 2008, relativo 
a concessão da nacionalidade portuguesa, por naturalização, rectifica -se 
que onde se lê «natural de Bissau» deve ler -se «natural de Catió».

6 de Novembro de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Agência Portuguesa do Ambiente

Departamento de Gestão de Recursos Humanos,
Financeiros e Patrimoniais

Aviso (extracto) n.º 27245/2008
Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 28.º Decreto -Lei n.º 204/98, 

de 11 de Julho, faz -se público que, por despacho de 24 de Setembro de 

2008, do Director -Geral da Agência Portuguesa do Ambiente, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis contados a partir do dia seguinte 
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, o concurso 
interno de acesso misto para provimento de 3 lugares na categoria de 
técnico de informática do grau 2, nível 1, da carreira de técnico de 
informática do quadro de pessoal da ex -Direcção -Geral do Ambiente, 
constante do anexo I à Portaria n.º 144/95, de 14 de Fevereiro, com a 
Declaração de Rectificação n.º 30/95, de 28 de Março, actualmente 
gerido pela Agência Portuguesa do Ambiente.

1 — Foi publicitado em 2 de Outubro de 2008, no portal SigaME, a 
oferta destinada ao reinício de funções de pessoal colocado em situação 
de mobilidade especial, por tempo indeterminado, para a categoria de 
técnico de informática do grau 2 (CO: P20085777), não tendo sido selec-
cionado nenhum candidato, por não preencherem os requisitos exigidos.

2 — Legislação aplicável — O presente concurso regula -se pelos 
seguintes diplomas:

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/1991, de 15 de Novembro;

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de Março;
Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro;
Decreto -Lei n.º 404 -A/98 de 18 de Dezembro;
Lei n.º 10/2004, de 22 de Março;
Decreto Regulamentar n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio.

3 — Prazo de validade do concurso — O concurso visa exclusiva-
mente o provimento dos lugares indicados, caducando com o seu pre-
enchimento.

4 — Lugares a prover — nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aos 3 lugares colocados a 
concurso são fixadas as seguintes quotas:

Quota a) 2 lugares a prover por funcionários pertencentes aos qua-
dros de pessoal geridos pela Agência Portuguesa do Ambiente (área 
generalista);

Quota b) 1 lugar a prover por funcionário não pertencentes aos quadros 
de pessoal da Agência Portuguesa do Ambiente (área de Organização e 
Sistemas de Informação).

5 — Conteúdo funcional — Compete genericamente ao técnico de 
informática do grau 2 o desempenho de funções de aplicação e execução, 
no domínio da informática, para o qual se exige formação académica 
de nível profissional ou secundário.

6 — Local de trabalho — O local de trabalho situa -se na Agência 
Portuguesa do Ambiente, Rua da Murgueira, n.º 9/9A — Zambujal, 
Amadora.

7 — Remuneração e condições de trabalho e regalias sociais — A 
remuneração a auferir será a resultante da aplicação do Decreto -Lei 
n.º 97/2001, de 26 de Março, e do Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 16 de 
Outubro e legislação complementar, sendo as condições de trabalho 
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da 
Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — Podem 
ser opositores ao presente concurso os funcionários que, até ao termo 
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições estabelecidas no artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuam, pelo menos, quatro anos de serviço na categoria de 
técnico de informática do grau 1 classificados de Muito Bom ou, pelo 
menos, seis anos de serviço na categoria de técnico de informática do 
grau 1, classificados de Bom.

9 — Métodos de Selecção: Os métodos de selecção a utilizar no 
presente concurso são os seguintes:

a) Avaliação curricular, que consistirá na apreciação e discussão do 
currículo profissional do candidato, através da realização de provas 
públicas (Quota A);

b) Avaliação curricular, que consistirá na apreciação e discussão do 
currículo profissional do candidato, através da realização de provas 
públicas e prova escrita de conhecimentos (Quota B).

9.1 — O sistema de classificação final, incluindo as respectivas fór-
mulas classificativas, constaram de actas de reuniões de júri do concurso, 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.2 — A classificação final dos candidatos será obtida na escala de 0 a 
20 valores, considerando -se não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9, 5 valores.

9.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final dos 
candidatos será a que resultar da aplicação dos critérios de preferência 
constantes do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.




